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PROCESSUAL  CIVIL –  Ação  rescisória –
Sentença homologatória  de acordo –  Ação
anulatória  –  Incabível  ação  rescisória  –
Inteligência  do  artigo  486  do  CPC  –
Inadequação da via eleita –  Jurisprudência
pacífica do C. Superior Tribunal de Justiça e
deste  E.  Tribunal –  Impossibilidade  de
ajuizamento de ação rescisória – Artigo 485,
caput,  do  CPC  –  Processo  extinto  sem
resolução do mérito.

-  A  sentença  judicial  que  simplesmente
homologa  transação   celebrada  entre  as
partes  do  processo  não  pode  ser  anulada
através  de  ação  rescisória,  devendo  ser
proposta  ação  anulatória  de  ato  jurídico,
como  determina  o  art.  486  do  Código  de
Processo Civil.

Vistos etc.

MUNICÍPIO  DE  SÃO  JOÃO  DO  RIO  DO
PEIXE ajuizou  a  presente  ação  rescisória,  com pedido  de  antecipação  de
tutela,  em  face  da  sentença  homologatória  de  acordo  (fls.  1057/1058),
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proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe,
que,  nos  autos  da  ação  ordinária,  em  fase  de  cumprimento  de  sentença
(processo  nº  0000878-07.2002.815.0051),  homologou  acordo  extrajudicial
celebrado  entre  o  promovente  e  o  SINDICATO  DOS  FUNCIONÁRIOS  DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE – SINFUMSPE.

Alegando  que a transação  afronta o artigo
100, §§5º e 6º, da Carta Magna, o autor pretende anular o acordo celebrado
entre as partes. Pediu a procedência da ação. 

Contestação  às  fls.  1420/1427,   alegando,
em preliminar, carência de ação.

Defende  que  a  sentença  que  apenas
homologou a transação celebrada entre as partes do processo não pode ser
rescindida pela via da ação rescisória. Ao final, noticia que a edilidade também
manejou ação anulatória do acordo objeto da presente ação, pugnando  pela
extinção do processo sem resolução do mérito.

Juntou documentos de fls. 1430/1444.

 
É o relatório. Decido.

Examinando  as  condições  de
admissibilidade  da  presente  ação,  verifico  a  impossibilidade  de  seu
processamento como ação rescisória, haja vista não preencher as exigências
do art. 485 do Código de Processo Civil. 

Isso  porque  a  sentença  meramente
homologatória deve ser atacada através da ação anulatória, como preceitua o
art. 486 do Diploma Processual Civil, “verbis”: 

"Os atos judiciais, que não dependem de sentença, ou em
que  esta  for  meramente  homologatória,  podem  ser
rescindidos, como os atos jurídicos em geral, nos termos
da lei civil". (grifei).

Sobre  o  assunto,  o  conceituado  Professor
HUMBERTO THEODORO JÚNIOR leciona:

"Os vícios dos atos em que a sentença não resolve questão
litigiosa  serão  apreciados  e  julgados  em  ação
anulatória".
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"Na realidade, não se ataca o ato judicial propriamente
dito,  mas  os  atos  das  partes  praticados  no  processo,
refletindo-se, rescindentemente, no ato judicial".

(...)

"A rescisão,  ou anulação,  é do ato homologado.  Daí a
conclusão  de  Seabra  Fagundes,  hoje  esposada
expressamente  pelo Código,  no  sentido de que"  para a
anulação  das  sentenças  de  caráter  meramente
homologatório é incabível a ação rescisória "(fls. 623).

No  mesmo  sentido,  a  doutrina  de  LUIZ
GUILHERME MARINONI e SÉRGIO CRUZ ARENHART:

"Ora,  essa  constatação  leva  à  conclusão  de  que  a
sentença homologatória, porque não é capaz de examinar
o conteúdo do conflito, não é apta a criar a lei do caso
concreto.  Não  tem  a  sentença  homologatória  carga
declaratória suficiente para certificar a vontade da lei no
caso  concreto,  limitando-se  a  reconhecer  que,
formalmente,  o  ato  realizado  amolda-se  aos  ditames
legais".

(...)

"Como não tem força declaratória suficiente, a sentença
homologatória  não  pode  produzir  coisa  julgada.  Não
opera  coisa  julgada  simplesmente  porque  lhe  falta  o
elemento declaratório suficiente para tanto - é, como diz
PONTES  DE  MIRANDA,"sentença  a  quase  zero  de
declaratividade"".

"Porque  não  operam  coisa  julgada  material,  essas
sentenças homologatórias não podem ser rescindidas".

"O  que  pode  ocorrer,  isto  sim,  é  a  anulação  do  ato
jurídico que lhe é subjacente, por meio da ação anulatória
competente".

(...)

"Ao  revés,  se  a  sentença  se  limita  a  homologar  a
transação,  a  renúncia  ou  o  reconhecimento,  é  caso  de
ação anulatória - não propriamente da sentença, mas sim
do ato jurídico que está por detrás dela - sempre que esse
ato  se  mostre  viciado  em  face  de  algum  dos  critérios
fornecidos pelo direito material".

(Manual do Processo de Conhecimento, 5ª ed. São Paulo:
RT, 2006. p. 656 / 657).
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Neste sentido é a jurisprudência iterativa do
Superior Tribunal de Justiça, amparada em precedente do Supremo Tribunal
Federal, como se vê das ementas colacionadas: 

PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535,  DO
CPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO POPULAR ANULATÓRIA
DE  ACORDO  HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE  EM
SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM A ANUÊNCIA
DO  PARQUET.  COISA  JULGADA  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  CRIVO JURISDICIONAL ADSTRITO
ÀS  FORMALIDADES  DA  TRANSAÇÃO.  CABIMENTO
DA  AÇÃO  ANULATÓRIA  DO  ART.  486,  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  TAXATIVAS  DO
ART.  485,  DO CPC.  1.  Inexiste  ofensa  ao  art.  535  do
CPC, quando o Tribunal de origem, embora sucintamente,
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão
posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado
a rebater,  um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde  que  os  fundamentos  utilizados  tenham  sido
suficientes para embasar a decisão.2. A ação anulatória,
prevista  no  art.  486,  do  CPC,  tem  por  finalidade
desconstituir o ato processual, homologado judicialmente,
enquanto que o alvo da ação rescisória, do art. 485, do
CPC, é a sentença transitada em julgado, que faz coisa
julgada material.  O efeito pretendido pela primeira é a
anulação do ato enquanto que na rescisória é a prolação
de  nova  sentença  no  judicium  rescisorium.  3.  A  ação
rescisória somente é cabível quando houver sentença de
mérito  propriamente  dita,  que  é  aquela  em  que  o
magistrado põe fim ao processo analisando os argumentos
suscitados pelas partes litigantes e concluindo-a com um
ato  de  inteligência  e  soberania.  4.  A  sentença  que
homologa  a  transação  fundamentando-se  no  conteúdo
da avença, é desconstituível por meio de ação rescisória
fulcrada no art. 485, VIII, do CPC. 5. Não obstante, em
sendo a  sentença meramente  homologatória  do  acordo,
adstrita  aos  aspectos  formais  da  transação,  incabível  a
ação rescisória do art. 485, VIII, do CPC, posto ausente
requisito  primordial  da  rescindibilidade  do  julgado.
Nestes  casos,  a  desconstituição  da  transação,  pelos
defeitos dos atos jurídicos em geral,  se faz por meio de
ação anulatória, fulcrada no art. 486, do CPC. 6. Acordo
extrajudicial homologado por sentença, em sede de ação
civil  pública,  com  a  concordância  expressa  do  órgão
ministerial,  e  lesivo  aos  interesses  da  administração
pública, é passível de anulação, in abstracto, na forma do
art.  486,  do CPC, sob os fundamentos que autorizam a
ação popular. 7. In casu, a ação popular assume cunho
declaratório porquanto o ato lesivo o foi subjetivamente
complexo,  passando  pelo  crivo  do  Parquet  e  do  juízo.
Propriedade  da  ação,  in  genere,  porquanto  a
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possibilidade  jurídica  do  pedido  não  implica  em
acolhimento  do  pleito  meritório.  8.  Recurso  especial
provido.  (REsp  450.431⁄PR,  Rel.  Min.  LUIZ  FUX,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18⁄9⁄2003,  DJ  de
20⁄10⁄2003). (grifei).

E,

"AÇÃO  ANULATÓRIA.  TRANSAÇÃO.  SENTENÇA
MERAMENTE HOMOLOGATÓRIA.  ARTS.  485,  VIII,  E
486  DO  CPC.  -  O  AVENÇADO  PELAS  PARTES  EM
ACORDO JUDICIAL, HOMOLOGADO PELO JUIZ SEM
NENHUM  CONTEÚDO  DECISÓRIO,  É
DESCONSTITUÍVEL COMO OS ATOS JURÍDICOS EM
GERAL,  NA  FORMA  DO  ARTIGO  486,  DO  CPC.
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO".  (RESP
143.059 / SP. Relator: Ministro BARROS MONTEIRO. DJ
03/11/1997).

Por fim,

"AÇÃO OBJETIVANDO A ANULAÇÃO DE TRANSAÇÃO
HOMOLOGADA  JUDICIALMENTE.  APLICAÇÃO  DO
ART.  486  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
VINGA A ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS.  269,
INC. III E 485, INC. VIII, DO INVOCADO DIPLOMA. A
SENTENÇA  SIMPLESMENTE  HOMOLOGATORIA  DE
TRANSAÇÃO,  APENAS  FORMALIZA  O  ATO
RESULTANTE  DA  VONTADE  DAS  PARTES.  NA
ESPÉCIE, A AÇÃO NÃO E CONTRA A SENTENÇA, QUE
SE RESTRINGE A HOMOLOGAÇÃO, EM QUE NÃO HÁ
UM  CONTEUDO  DECISORIO  PRÓPRIO  DO  JUIZ.
INSURGE-SE  A  AUTORA  CONTRA  O  QUE  FOI
OBJETO  DA  MANIFESTAÇÃO  DE  VONTADE  DAS
PARTES, A PROPRIA TRANSAÇÃO, ALEGANDO VÍCIO
DE COAÇÃO. QUANDO A SENTENÇA NÃO APRECIA
O  MÉRITO  DO  NEGÓCIO  JURÍDICO  DE  DIREITO
MATERIAL,  E  SIMPLESMENTE  HOMOLOGATORIA,
NÃO  ENSEJANDO  A  AÇÃO  RESCISÓRIA.  A  AÇÃO
PARA  DESCONSTITUIR-SE  A  TRANSAÇÃO
HOMOLOGADA  E A COMUM,  DE NULIDADE  OU
ANULATORIA (ART. 486 DO CÓDIGO PROC. CIVIL).
DISSIDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO,
NOS  TERMOS  DA  SÚMULA  291.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  NÃO  CONHECIDO."  (RE  101303,
Rel.  Min.  Djaci  Falcão,  2a  T,  j.  11/06/1985,  DJ
28/02/1986) . (grifei).
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Em casos análogos, a jurisprudência desta
Corte não destoa. Veja-se:

AÇÃO  DE  SEPARAÇÃO  JUDICIAL  CONSENSUAL.
SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  DE  ACORDO
JUDICIAL.  AÇÃO RESCISÓRIA.  OFENSA  A  LITERAL
DISPOSIÇÃO  DE  LEI.  VIA  ELEITA  INADEQUADA.
ANULATÓRIA.  ART.  486,  CPC.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  PROCESSUAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  A  sentença  judicial
que simplesmente homologa transação celebrada entre
as partes do processo, não pode ser anulada através de
ação rescisória, devend  o   ser proposta ação anulatória de  
ato jurídico,  como determina o art.  486 do  Código de
Processo  Civil.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
07520090039175001  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -
Relator  Manoel  Soares  Monteiro  -  j.  em  23-02-2012).
(grifei).

E,

AÇÃO  RESCISÓRIA.  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA.
PRELIMINAR  DE  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
OCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO ADEQUADO. AÇÃO
ANULATÓRIA  COM  FULCRO  NO  ARTIGO  486  DO
CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO.  -  A  sentença  que  homologa  a  transação
fundamentando-se  no.  conteúdo  da  avença  é
desconstituível não por meio de ação rescisória fulcrada
no  art.  485,  VIII  do  CPC,  mas  sim  mediante  ação
anulatória, nos termos do artigo 486 do CPC. (TJPB -
Acórdão  do  processo  nº  00120090121383001  -  Órgão
(Tribunal  Pleno)  -  Relator  DR.  CARLOS  EDUARDO
LEITE  LISBOA  -  JUIZ  CONVOCADO  -  j.  em  27-10-
2010). (grifei).

Assim,  quando  o  objeto  da  rescisão  for
sentença  meramente  homologatória  de  transação,  a  ação  cabível  para  a
anulação  desse  ato  processual  não  é  a  ação  rescisória,  mas  sim  a  ação
anulatória, conforme disposto no artigo 486 do CPC.

Na espécie, a r. sentença rescindenda  (fls.
1057/1058) é,  de  forma  clara,  meramente  homologatória  de  acordo,
enquadrando-se perfeitamente na hipótese do citado dispositivo legal.
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Por  ser  assim,  a  ação  rescisória  não  se
mostra a via processual correta para a anulação desse ato jurídico processual,
não havendo interesse de agir, na modalidade adequação, na espécie.

 Diante do exposto,  face à inadequação da
via  processual  eleita,  falece  ao  autor  interesse  processual,  tornando-o,
portanto,  carecedor  do  direito  de  ação,  razão  pela  qual, EXTINGO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO a ação rescisória, nos termos do artigo 267, VI, do
CPC.

Com  relação  ao  recolhimento  de  custas
processuais, a Fazenda Pública é isenta, conforme o disposto no art. 39 da Lei
6830 /80.

Honorários  advocatícios,  pela parte autora,
em favor da parte  contrária,  que arbitro nesta oportunidade em R$3.000,00
(três mil reais).

Publique-se. Intimem-se.

Após o decurso do prazo recursal, arquivem-
se os autos.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator 
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